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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO 

DO PARANÁ DER/PR 
PROCURADOR : EDSON LUIZ AMARAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : EBEC - ENGENHARIA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÕES S/A 
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL CARACTERIZADO. 
PAGAMENTO REALIZADO PELA FAZENDA PÚBLICA COM ATRASO. 
JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 406 DO NOVO 
CÓDIGO CIVIL. ALTERAÇÕES. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. JUROS 
APLICADOS À CADERNETA DE POUPANÇA.
1. Trata-se de pagamento efetuado com atraso pela Fazenda Pública decorrente de 
contrato efetuado pela Administração que não se submete à regra do art. 1º-F da Lei 
n. 9.494/97, "de modo que o regime de juros moratórios aplicável é aquele previsto no 
art. 406 do Código Civil".
2. Aplica-se o entendimento de que, à luz do princípio do tempus regit actum, os 
juros devem ser fixados à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916) no período 
anterior à data de vigência do novo Código Civil (10.1.2003); e, em relação ao 
período posterior, nos termos do disposto no art. 406 do Código Civil de 2002, a partir 
do qual passou a vigorar a taxa aplicável para a mora do pagamento de impostos 
devidos à Fazenda Nacional, art. 161, §1º, do CTN.
3. Em junho de 2009, houve alteração do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, estabelecendo 
que nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança.
4. Dessa forma, como se trata de ação interposta em março/2005, os dois últimos 
índices esclarecidos acima deverão ser aplicados no caso em espécie. 
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2011 (data do julgamento).
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO 

DO PARANÁ DER/PR 
PROCURADOR : EDSON LUIZ AMARAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : EBEC - ENGENHARIA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÕES S/A 
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de novos embargos de declaração (fls. 1503/1514) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE 
MORA. PERCENTUAL DE 6% AO ANO. ILEGALIDADE. PREVISÃO DA MP 
N. 2.180/01. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREMISSA FÁTICA 
EQUIVOCADA. JUROS DE 12% AO ANO. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS 
COM EFEITOS INFRINGENTES PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. O acórdão embargado embasou-se em premissa fática equivocada, eis que não 
há que se falar em ação proposta em 15.3.2005, na verdade, e, conforme 
esposado pelo embargante, a petição inicial foi proposta dia 23/12/1992 como se 
pode aferir da fl. 111 deste processo eletrônico. Diante disso, equivoca-se o 
acórdão recorrido ao aplicar os juros de mora  no patamar de 6% contra a 
Fazenda Pública.
2. No que se refere à taxa de juros, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 
encontra-se em dissonância o entendimento desta Corte, pois a Terceira Seção, 
ao julgar o REsp 1.086.944/SP, Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4.5.2009, sob o regime do art. 543-C do CPC, assentou o entendimento segundo 
o qual "os juros de mora nas causas ajuizadas posteriormente à edição da MP nº 
2.180/01, em que for devedora a Fazenda Pública, devem ser fixados à taxa de 
6% ao ano". No caso dos autos, a demanda foi ajuizada em 23.12.1992 (fl. 111), 
antes, portanto da edição da Medida Provisória. Sendo assim, aplique-se o juros 
de mora no patamar de 12% ao ano contra a Fazenda Pública.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar parcial 
provimento ao recurso especial. 

Nos aclaratórios, sustentam os embargantes, a ocorrência de erro material, uma vez que 

a jurisprudência aplicada aos autos refere-se aos juros de mora a incidir sobre verba 

remuneratória a ser paga aos servidores públicos.

Oferecida impugnação às fls. 1518/1520.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL CARACTERIZADO. 
PAGAMENTO REALIZADO PELA FAZENDA PÚBLICA COM ATRASO. 
JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 406 DO NOVO 
CÓDIGO CIVIL. ALTERAÇÕES. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. JUROS 
APLICADOS À CADERNETA DE POUPANÇA.
1. Trata-se de pagamento efetuado com atraso pela Fazenda Pública decorrente de 
contrato efetuado pela Administração que não se submete à regra do art. 1º-F da Lei 
n. 9.494/97, "de modo que o regime de juros moratórios aplicável é aquele previsto no 
art. 406 do Código Civil".
2. Aplica-se o entendimento de que, à luz do princípio do tempus regit actum, os 
juros devem ser fixados à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916) no período 
anterior à data de vigência do novo Código Civil (10.1.2003); e, em relação ao 
período posterior, nos termos do disposto no art. 406 do Código Civil de 2002, a partir 
do qual passou a vigorar a taxa aplicável para a mora do pagamento de impostos 
devidos à Fazenda Nacional, art. 161, §1º, do CTN.
3. Em junho de 2009, houve alteração do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, estabelecendo 
que nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança.
4. Dessa forma, como se trata de ação interposta em março/2005, os dois últimos 
índices esclarecidos acima deverão ser aplicados no caso em espécie. 
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  A 

irresignação merece ser acolhida, razão porque passo a corrigir o erro e aplicar a jurisprudência  

correta.

Trata-se de pagamento efetuado com atraso pela Fazenda Pública decorrente de 

contrato efetuado pela administração que não se submete à regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, 

"de modo que o regime de juros moratórios aplicável é aquele previsto no art. 406 do Código 

Civil, de seguinte teor: "Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem 

taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que 

estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional." 

Sendo assim, aplica-se o entendimento de que, à luz do princípio do tempus regit actum, 
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os juros devem ser fixados à taxa de 0,5% ao mês (art. 1.062 do CC/1916) no período anterior à 

data de vigência do novo Código Civil (10.1.2003); e, em relação ao período posterior, nos termos 

do disposto no art. 406 do Código Civil de 2002, a partir do qual passou a vigorar a taxa aplicável 

para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, art. 161, §1º, do CTN:

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de 
mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das 
penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas 
nesta Lei ou em lei tributária. §1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros 
de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.

 E, em junho de 2009, houve alteração do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, estabelecendo 

que nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para 

fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 

incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e 

juros aplicados à caderneta de poupança.

Art. 1o-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 
pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança. 

Dessa forma, como se trata de ação interposta em março de 2005, os dois últimos 

índices esclarecidos acima deverão ser aplicados no caso em espécie. A propósito:

RECURSO ESPECIAL. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C", DA CF. COTEJO 
ANALÍTICO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. INEXISTÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. ARTIGO 1.062 DO CC/1916. 
ARTIGO 406 DO CC/2002.
1. Não se conhece do recurso especial, interposto com base no art.
105, inciso III, alínea "c", da CF, quando o recorrente limita-se a transcrever 
ementas de julgados, enfatizando trechos e argumentos que se alinham ao pleito 
recursal, sem providenciar, porém, o necessário cotejo analítico a fim de 
demonstrar a similitude fática entre os casos decididos, na forma dos artigos 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça. Precedentes.
2. Os juros relativos ao período da mora anterior à entrada em vigor do Código 
Civil de 2002 têm índice de 6% ao ano (art. 1.062, CC/1916), a contar da data do 
evento lesivo (Súmula 54/STJ) até a entrada em vigor do Código Civil de 2002 
(11.01.2003), a partir do qual passou a vigorar a taxa aplicável para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 406 do CC/2002).
Precedentes.
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3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.
(REsp 1189969/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/06/2010, DJe 28/06/2010)

Pelas razões expostas, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO com efeitos 

modificativos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2006/0177257-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 872.978 / PR

Números Origem:  0214579302            1091000               1091093               1117400               200600793907

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EBEC - ENGENHARIA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÕES S/A
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 

PARANÁ DER/PR
PROCURADOR : EDSON LUIZ AMARAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 
PARANÁ DER/PR

PROCURADOR : EDSON LUIZ AMARAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : EBEC - ENGENHARIA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÕES S/A
ADVOGADO : PAULO VINÍCIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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